
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0034094-05.2011.815.2003         
RELATOR               : Desembargador João Alves da Silva
EMBARGANTE     : Telemar Norte Leste S. A. (Adv. Wilson Sales Belchior)
EMBARGADO       : Josenildo Martins dos Santos (Adv. Ana Jovina de Oliveira Ferreira)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INDENIZAÇÃO.  DANOS 
MORAIS.  OMISSÃO  CONFIGURADA.  TERMO  INICIAL  DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO INDICAÇÃO. CONSECTÁRIO 
LÓGICO  DA  SENTENÇA.  POSSIBILIDADE,  INCLUSIVE,  DE 
FIXAÇÃO  DE  OFÍCIO.  DATA  DO  ARBITRAMENTO  DA 
INDENIZAÇÃO. SÚMULA 362, DO STJ. ACOLHIMENTO, COM 
EFEITOS INFRINGENTES.

“A  correção  monetária  e  os  juros  moratórios  são  acessórios  e 
consectários lógicos da condenação principal (danos morais) e não 
tratam  de  parcela  autônoma  de  julgamento,  de  modo  que  sua 
incidência independe da vontade da parte”. (STJ - EDcl no AgRg 
no Ag:  1160335 MG 2009/0036302-6,  Relator:  Ministro RICARDO 
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Data  de  Julgamento:  27/11/2012,  T3  - 
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 06/12/2012)

“A  correção  monetária  do  valor  da  indenização  do  dano  moral 
incide desde a data do arbitramento”. (Súmula nº 362, STJ)

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  acolher  os  embargos,  com  efeitos 
meramente integrativos, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de 
julgamento de fl. 247.

Relatório

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  contra  acórdão  que 
negou provimento ao agravo interno interposto pelo ora recorrente.

Na  decisão  recorrida,  reiterou-se  o  entendimento  da  sentença, 



apontando como ilegal a inscrição do nome do autor em cadastro de restrição ao crédito e 
mantendo a condenação pelos danos morais em R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Inconformada,  recorre  a  parte  ré  aduzindo  haver  omissão  no 
julgado, na medida em que teria deixado de se pronunciar, tal como a sentença, sobre o 
termo inicial da correção monetária.

Defende tratar-se de matéria de ordem pública, o que torna possível 
o exame a qualquer tempo e independentemente de provocação das partes.

Assim, pede o acolhimento do recurso para sanar a omissão, fixando 
a data da sentença como o termo inicial da correção monetária.

Intimada, a parte recorrida não apresentou contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Assiste razão ao recorrente.  Em que pese não ter havido a devida 
provocação por ocasião dos recursos manejados pelo embargante, a correção monetária, 
enquanto consecutivo lógico da sentença, pode ser cognoscível de ofício.

O tema, aliás, já foi objeto de inúmeras decisões na Corte Superior:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ORDINÁRIO. 
OMISSÃO.  JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA. 
CONSECTÁRIOS LÓGICOS DA SUCUMBÊNCIA.  1.  Provido  o 
recurso ordinário em mandado de segurança, é de ser reconhecida a 
omissão  alegada,  para  que  sejam  fixados  juros  e  correção 
monetária, como consectários lógicos da sucumbência, de modo a 
integrar a condenação. 2. Embargos de declaração acolhidos”. (STJ - 
EDcl  no  RMS:  9857  TO  1998/0038501-0,  Relator:  Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, Data de Julgamento: 26/04/2005, T6 - 
SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJ 16.05.2005 p. 414)

“A  correção  monetária  e  os  juros  moratórios  são  acessórios  e 
consectários lógicos da condenação principal (danos morais) e não 
tratam  de  parcela  autônoma  de  julgamento,  de  modo  que  sua 
incidência independe da vontade da parte”. (STJ - EDcl no AgRg 
no Ag:  1160335 MG 2009/0036302-6,  Relator:  Ministro RICARDO 
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Data  de  Julgamento:  27/11/2012,  T3  - 
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 06/12/2012)



"A alteração do temo inicial  dos juros moratórios  pelo  Tribunal 
estadual,  ainda  que  inexistente  impugnação  da  outra  parte,  não 
caracteriza julgamento extra petita ou reformatio in pejus." (AgRg 
no Ag 1114664/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA  TURMA,  julgado  em  02/12/2010,  DJe  15/12/2010)  3. 
Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no REsp: 1403195 SC 
2013/0312068-3,  Relator:  Ministro  MARCO  BUZZI,  Data  de 
Julgamento:  18/03/2014,  T4  -  QUARTA  TURMA,  Data  de 
Publicação: DJe 25/03/2014)

Neste  cenário,  entendo  que,  efetivamente,  não  houve  o 
enfrentamento da matéria, daí porque, configurada a omissão, passo a sanar o vício.

A matéria  objeto  dos  embargos  carece  de  maiores  discussões,  na 
medida em que o STJ consolidou o entendimento, através da súmula 362, que “a correção 
monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento”. 

Assim, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, 
para indicar, como termo inicial da correção monetária, a data da fixação da indenização. É 
como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, à unanimidade, acolher os embargos de declaração, com 
efeitos meramente integrativos, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da 
Silva,  O  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça Convocada.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 01 de setembro de 2015.

João Pessoa, 02 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


